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Relatório:

Este parecer, de acordo com o art. 68, II da resolução 910/91, deverá analisar estritamente a
constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da proposta, não cabendo nenhum juízo
de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da
Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da proposição. Leia-se a seguir o
inteiro teor da referida norma:

Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame
técnico dos assuntos submetidos a seu estudo e

parecer, de acordo com a competência atribuída a
cada qual, por este Regimento.

II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e
Redação Final;
a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado
o parecer verbal em Plenário, sobre todos os assimtos
em tramitação pela Câmara, para deliberação do
Plenário e ou de outras Comissões, que serão
obrigatoriamenteentregues à sua apreciação quanto
aos seus aspectos constitucional, legal ou jurídico;
(Grifo nosso)
b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos
Projetos aprovados em último turno.

Análise:

O projeto em comento não apresenta qualquer antinomia com a Constituição

Federal e as demais leis do ordenamento jurídico brasileiro, posto que trata de matéria de

competência legislativa municipal, respeitando tanto as diretrizes constitucionais quanto as

regimentais.

A minuta legislativa em análise respeita as diretrizes da Lei Orgânica do Município,

bem como da Constituição do Estado da Bahia, não existindo motivo no ordenamento

jurídico municipal e estadual róe justifique a rejeição da proposição em comento.
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Conforme preceitua o Regimento Interno desta Casa, em seu Art. 190, §3°, as

redações de Projetos de Lei deverão seguir o disposto na Lei Complementar n° 95 de 1998.

A redação do Projeto de Lei 186/2019 é irreprochável e segue rigorosamente o

disposto na Lei Complementar 95/98, sua redação é redigida com clareza, precisão e ordem

lógica, seguindo os princípios e diretrizes da Lei Complementar ora mencionada. Face ao

exposto, fica claro que a minuta em análise não apresenta nenhum erro em sua redação que

justifique a apreciação de emendas.

Outrossim, destaque-se que a minuta legislativa não se confronta com a Lei

Municipal 9333/2018, haja vista que o dia de conscientização sobre alienação parental é uma

data internacionalmente comemorada (25 de abril) e o projeto de lei determina a semana

como programa de conscientização, e não inserção de data no calendário oficial. Ademais

disso, a defesa da família e seu núcleo é norma no capítulo da Ordem Social no Município

de Salvador, conforme art. 177 da Lei Orgânica do Município.

Deste modo, fica claro que a proposição ora analisada apresenta todos os requisitos

formais e matérias para o prosseguimento de seu trâmite nesta Casa, não havendo motivo de

ordem jurídica que justifique sua rejeição total ou parcial.

Voto;

Face ao exposto, opino pela APROVAÇÃO deste projeto.

Sala das Comissões, /ultvo de 2019.
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